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EXPEDIENTE N.º PR.00856.00107/2020-4
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ROSÁRIO DO SUL
OBJETO: ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 2490/2004 DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL
PROMOÇÃO
1. Trata-se de expediente administrativo instaurado por provocação do Dr. Maurício Arpini Quintana, Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul, requerendo a análise da constitucionalidade da Lei n.º 2.490, de 28 de dezembro de 2004, do Município de Rosário do Sul, que dispõe sobre a reorganização administrativa da Prefeitura Municipal de Rosário do Sul, e dá outras providências (fls. 02/09 e documentação eletrônica anexa).
É o sucinto relatório.
2. O expediente carece da realização de diligências. 
3. Pelo exposto, cumpre seja expedido ofício ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Rosário do Sul, solicitando, no prazo de trinta dias, a remessa do processo legislativo que resultou na edição da Lei n.º 2.490/2004, de Rosário do Sul, bem assim da respectiva certidão de vigência e de cópia consolidada do referido ato normativo (com suas alterações posteriores). 
Porto Alegre, 30 de setembro de 2020.

CARLA CARPI NEJAR,
Promotora de Justiça Assessora.
Acolho a promoção lançada no Expediente PR.00856.00107/2020-4.
Expeça-se o ofício, conforme sugerido.

Em _____/_____/2020.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos.
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